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Regulamenta o Portal da Transparência e a Lei de
Acesso à Informaçâo (Lei nO 12.527, de 18 de
novembro de 201 1) no âmbito do Ministério Público do
_
Estado do Tocantins - MPErrO e dá outras
prov idências.

o _RocuRADoR-GERAL DE JusTlçA Do EsTADo Do
TOCANTINS, no uso de suas atribu iç�es  e com fundamento no artigo 1 7 , inciso X,
l
alínea "a'' e inciso Xl l, alínea ''b'', da Lei Complementar nO 51 , de 02 de janeiro de 2008;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nO 86, de 21 de março
, de 2012, e na Resolução nO 89, de 28 de agosto de 2012 (alterada pelas Resoluções nO_
1oo/2o13 e no 115/2o14), ambas do conselho Nacional do ministe'rio Pu'blico, que
regulamentam, respectivamente, no âmbito do Ministério Publico, o Portal da
Transparência e a Lei deAcesso à lnformação (Lei nO 12.527/201 1);
CONSIDERANDO que a Lei nO 12.527/2011 determina a prestação
das informações cabíveis, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma clara e
em linguagem de fácil compreensão, obseNados os princípios da administração
pública, da inviolabilidade da vida privada e da intimidade, mantendo-se a proteção das
informações sigilosas e pessoais;
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar as normas internas,
Atos nO 061/2009 e nO 128/2011, que instituíram e disciplinaram, respectivamente, os
procedimentos de aIimentação e atualizaçâo do Portal da Transparência no âmbito do
Ministério Público do Estado do Tocantins;
CONSIDERANDO a aprovação e divulgação do Novo Manual do
Po_al da Transparência do Ministério Público pelo Conselho NacionaI do Ministério
Público, através da Po_aria CNMP-PRESl nO 52, de 30 de abril de 2015;

l
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RESOLVE:
CAPlTULO l
DO "PORTAL DA TRANSPARÊNC IA''
Art. 10 O Po_al da Transparência visa permitir aos cidadãos o
acompanhamento da execução orçamentária, financeira e administrativa dos
programas e ações do Ministério Público do Estado do Tocantins.
§ 10 O acesso à página do Portal da Transparência é efetuado por meio de
atalho, em destaque e de fácil acesso aos usuários, que consta na página principal do
sítio eletrônico do MPEJfTO.
§ 20 As informaçóes do Po_al da Transparência deverão ser incluídas e
atuali2adas até o 150 (décimo quinto) dia do mês subsequente ao mês a que se
referem, exceto os casos que possuírem prazos específicos e mencionados neste Ato.
Art. 20 O Portal da Transparência conterá informações da Procuradoria-Geral
de Justiça, Orgâo da Administraçâo Superior, especificamente sobre:
l - execuçáo orçamentária e financeira;
Il - licitações, contratos, convênios, atas de registro de preço, termos aditivos
e congêneres;
Ill - gestão de pessoas;
IV - planejamento estratégico;
V - contato;
Vl - contracheque;
Vl1 - atividade-fim e consulta ao andamento processual;
VIll - SIC - Serviço de Informação ao Cidadão/Ouvidoria;
IX - publicação anual do SlC.

Se_ão l
2
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Execu_ão Or_amentária e FinanceiFa
A_. 30 Serão divulgadas na página do Po_al da Transparência, informações
sobre a execução orçamentária e financeira, compostas de:
l - receitas próprias, total previsto e arrecadado, discriminadas pela origem; ,,
Il - detalhamento das despesas, por grupos de natureza e elemento de
despesa;
lll - despesas por ação orçamentária com os respectivos valores
autorizados, empenhados, liquidados e pagos;
lV - pagamentos por favorecido, contendo o CNPJ ou CPF, descrição do
objeto, tipo e modalidade de licitação, inclusive, se houve dispensa ou inexigibilidade
de licitaçáo, valor empenhado, valor pago no mês e o acumulado;
V - despesas com cartáo corporativo e suprimento de fundos, com a
identificação do suprido, descrição do objeto e do valor de aquisição e indicação da '
aprovação ou não de sua prestação de contas;
Vl - despesas com diárias e passagens, discriminando nome e cargo do
beneficiário, origem e destino de todos os trechos, período e motivo da viagem, meio
de transporte e valor da passagem ou fretamento, bem como quantidade e valor das
diárias concedidas e identificação das autoridades, solicitante e concedente;
Vll - pagamento de outros benefícios concedidos a membros ou servidores
do Ministério PúbIico, sendo identificados obrigatoriamente o nome e o cargo do
beneficiário, justificativa da natureza do pagamento, benefício ou ressarcimento e os
valores pagos;
Vllt - repasses a fundos ou institutos previdenciários; '
lX - Relatórios de Gestão fiscal, apurados quadrimestralmente para o
controle do limite de gastos com pessoal, previstos na Lei de Responsabilidade fiscal,
em até 30 (trinta) dias após o final de cada quadrimestre;
X - ReIatório de Prestação de Contas Anual do ordenador de despesas,
encaminhados ao Tribunal de Contas Estadual, com os seus respectivos julgamentos
em até 60 (sessenta) dias após o término do exercício financeiro.
_
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Seção Il
Lici__ôes, Contratos, Convênios, Atas de Registro de Preço,
Termos Aditivos e Congêneres
Art. 40 Serão publicadas na página do Portal da Transparência, as
informações sobre licitações, contratos, convênios e instrumentos congêneres, termos
aditivos, atas de registro de preços próprias e ades�es  realizadas pela Procuradoria-
GeraI de Justiça e seus prestadores de serviço, compostas de:
l - números do edital da licitação e do processo administrativo;
ll - tipo e modalidade da licitação;
Ill - objeto da licitação, da ata de registro de preços, do contrato ou do
convên io ;
lV - resultado (nomes e CNPJ's das empresas vencedoras) ou a situação da
licitação (em andamento, cancelado, concluído);
V - identificaçáo dos contratados, registrados ou convenentes, inclusive com
número do CNPJ ou CPf e, no caso de pessoa jurídica, do representante legal e/ou
dos três principais integrantes de seu quadro societário, assim compreendidos aqueles
que detenham maior parcela das cotas societárias ou o poder de gestão da sociedade;
Vl - número do contrato, do convênio e da ata de registro de preços;
Vtl - descrição, quantidade e unidade de medida dos itens ou serviços
contratados, fornecidos ou registrados;
Vlll - descriçáo de eventuais termos aditivos, com as mesmas informações
exigidas em relação ao contrato ou convênio original;
IX - data de publicaç�o  dos editais, extratos de contratos ou convênios, atas
de registro de preços e termos aditivos e demais informações exigidas por lei nos
meios de comunicação devidos;
X - período de vigência dos contratos, convênios e atas de registro de preço,
d iscrim i nando eventua is prorrogações ;
X1 - valor global do contrato ou da ata de registro de preços, valor total de
4
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cada item e valores unit�rios  de cada item;
Xll - no caso de convênio, o valor do repasse e da contrapa_ida exigida ao
conveniado e situação quanto à regularidade da prestação de contas;
Xlll - situação do contrato, da ata de registro de preços ou do convênio ..
(ativo, concluído, rescindido ou cancelado); _,
l
XIV - relação de nomes de funcionários prestadores de mão de obra ao ,_
Ministério Público, agrupados por contrato e local de efetiva prestaçáo dos seNiços,
indicando o CPF e o cargo ou atividade exercida.
A_. 50 As consultas poderão ser realizadas por "tipo de despesa'', "despesa
por unidade administrativa'', por "favorecido'' e por ''diárias pagas''.
Se_áo Ill
Gestão de Pessoas
Art. 60 Serão disponibilizadas no Po_al Transparência, informações relativas
a pessoal como: nome, número de identificação funcional, cargo e função, lotação, ato
de nomeação e a respectiva data de publicação, indicação da situação funcional
(estável, licenciado, afastado e vitalício dentre outros) ou o ato de aposentadoria com
sua respectiva data de publicação, al�m  das informações acerca dos pensionistas;
compostas especialmente de:
l - quadro de membros ativos e inativos;
Il - quadro de servidores ativos e inativos;
lll - relação de pensionistas, com indicação do nome do membro ou seNidor
falecido, cargo por ele ocupado e a data da publicação;
IV - seNidores cedidos para e pelo Ministério Público, com indicação do
nome, numero de identificação funcional, do cargo e função, do ato de cessão com a
respectiva data de publicação, da origem, do destino, do ônus e do prazo da cessão;
V - relação dos membros e servidores com funções gratificadas ou cargos
em comissão, com indicação do nome, número de identificação funcional, descrição da
funçáo, lotação, ato de nomeação e a respectiva data de publicação;

5
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Vl - relação de estagiários, incluindo nome, se o estágio é obrigatório ou
não, nível, especialidade e o prazo;
VIl - plano de carreira dos membros e dos seNidores;
Vlll - estrutura remuneratória dos membros e dos servidores;
IX - relação de cargos vagos e ocupados, discriminados por carreiras e
cargos;
X - relação de cargos em comissão e funções gratificadas vagas e
ocupadas, discriminados por seNidores com e sem vínculo com a Administração
Pública, agrupados por nível e classificação;
Xl - demonstrativo dos provimentos;
Xll - relação das vacâncias.
Seção IV
P lanejamento Estratég ico
Art. 70 Deverão ser publicados nesta seção:
l - as finalidades e objetivos institucionais e estrat�gicos;
Il - as metas e os indicadores;
Ill - os resultados alcançados;
IV - os dados gerais de acompanhamento de programas, ações, projetos e
obras ;
V - os registros das competências (atuação);
Vl - a estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do Tocantins;
Vll - o Relatório de Gestão Institucional, em até 60 (sessenta) dias após o
término do exercício financeiro.
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Seção V
Contato
Art. 80 Deverão ser publicadas no ''Portal da Transparência'' as seguintes
informações e meios de contato do cidadão para com o Ministério Público:
l - endereço e telefones da Procuradoria-Geral de Justiça e de todas as
Promotorias de Justiça do Estado do Tocantins, além de outras unidades que por
ventura fizerem pa_e da instituiçâo;
Il - os horários de atendimento de cada unidade do Minist�rio  Público;
Ill - os e-mails funcionais de todos os membros do Ministério Público;
IV - o cumprimento das exigências de acessibilidade para deficientes
estabelecidas pelo art. 1 7 da Lei nO 1 O .098/2000 e do art. 90 da Convenção sobre
Direitos das Pessoas com Deficiência , aprovada pelo DL nO 1 86, de 9 de ju Iho de 2008.
Seção Vl
Contracheque
Art. 90 Será disponibilizado no Portal Transparência as seguintes
informações nominais referentes ao contracheque:
l - remuneração de todos os membros e seNidores ativos;
Il - proventos de todos os membros e servidores inativos;
IIl - vaIores percebidos por todos os pensionistas;
IV - valores percebidos por todos os colaboradores.
Parágrafo único. Todas as informaçóes referidas deste artigo deverão ser
publicadas mensalmente, até o último dia útil do mês subsequente ao do recebimento
da remuneração, proventos e demais valores.
Seção Vll ,
i
Ativ idade-fim
A_. 10. Quanto a atividade-fim do Ministério Público será disponibilizado no
Portal da Transparência informaçóes sobre:
7

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: b06ead4d - 9cc1ee7b - 9ed8312e - d8704f01



________

h_ _ h_ __TÉR __ _í,' B L _r_
E__ _ nUr} _C) _ C)C _N l l N_
l - termos de ajustamento de conduta firmados;
Il - estudos e levantamentos estatísticos sobre suas atuações;
Ill - relação de membros participantes de conselhos e assemelhados
externos à instituiçâo;
IV - recomendações expedidas; l
V - audiências públicas realizadas (Resolução nO 92 CNMP);
Vl - registro de procedimentos preparatórios com seu andamento no MP;
Vll - procedimentos de investigação criminal e seus andamentos no MP;
VlII - inquéritos civis e seus andamentos no MP;
IX - inquérito policial e seu andamento no MP;
X - dados e estatísticas da movimentação processual por unidade;
Xl - respostas às perguntas mais frequentes da sociedade.
Se_ão Vlll
Servi_o de Informa_ões ao Cidadão - SIC
A_. 11. Ao Sistema de Atendimento ao Cidadão - SACl , criado pelo Colégio
de Procuradores de Justiça, competirá o Serviço de Informações ao Cidadáo - SIC,
d ispon ib i l izando:
l - informações e qualificação da unidade e autoridade responsável pelo SIC;
Il - atendimento e orientação ao público quanto ao acesso à informaçâo;
Ill - informação sobre a tramitação de documentos nas respectivas unidades,
inclusive quanto a classificação, como sigilosas ou não, e a possibilidade de sua
desclassificação mediante recurso, de acordo com as hipóteses de cabimento,
tramitação e decisão;
IV - protocolo de documentos e requerimentos de acesso à informação;
V - formulário eletrônico próprio de pedido de informação.
Parágrafo único. O Sistema de Atendimento ao Cidadão - SACl é vinculado
à Ouvidoria do Minist�rio  Público do Estado do Tocantins.
8
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Se_ão IX
Publica_ão Anual do Servi_o de lnforma_ôes ao Cidadão - SIC
Art. 12. Serão publicados anualmente, e enviados à Comissão de Controle
Administrativo e Financeiro - CCAf, até fevereiro de cada ano:
l - relação das informações desclassificadas nos últimos doze meses,
conforme sua classificação de sigilo, com identificação para referência futura;
Il - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação
recebidos, atendidos e indeferidos;
Ill - informações genéricas a respeito dos solicitantes, indicando as açôes
desenvolvidas para concretização do direito constitucional de acesso �  informação.
CAPlTULO Il
Dn LE_ DE ncEsso n _NFoRmnçño
A_. 13. O Ministério Público disporá de formulários em suas unidades de
atendimento ao público, para a apresentação de pedidos de acesso à informação, que
também serâo disponibilizados em seu sitio eletrônico oficial, cabendo à administração
direcionar o pedido ao órgão ou autoridade responsável.
AFt. 14. Após o recebimento pela Ouvidoria, esta encaminhará o formulário a
autoridade responsável pela informação, que deverá autorizar ou conceder-lhe o
acesso imediato.
§ 1 O Não sendo possível conceder o acesso imed iato, dever�,  no prazo
máximo de 30 (trinta) dias comunicar data, Iocal e modo para se realizar a consulta,
efetuar a reprodução ou obter a certidão.
§ 20 O seNiço de busca e fornecimento da informaçâo é gratuito, salvo nas
hipóteses de reprodução de documentos por este órgão, situação em que será cobrado
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos seNiços e dos
materia is uti l izados.
§ 30 Está isento de ressarcir tais custos todo aquele cuja situação
econômica não Ihe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da familia,
declarada nos termos da Lei nO 7. 1 15, de 29 de agosto de 1983.
9
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Art. 15. Cada responsável pela informação poderá, obseNando os ditames
do capítulo IV da Lei nO 12.527/201 1 (Lei de Acesso a Informação), conferir sigilo aos
dados relacionados a operações especiais ou investigações que esteja procedendo, e
que, caso expostos previamente, possam frustrar os seus objetivos, reservando-se o
direito de não identificar eventuais beneficiários de pagamentos e restringir o acesso a
esses dados, enquanto perdurarem as razões para o sigilo, ou indicar as razões de fato
ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido.
§ 10 Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela
parcialmente sigilosa ou pessoal, é assegurado o acesso à pa_e não sigilosa
preferenciaImente por meio de cópia com ocultação da parte sob sigilo, ou, não sendo
possível, mediante ce_idão ou extrato, assegurando-se que o contexto da informaçâo
original não seja alterado em razão da parcialidade do sigilo. De qualquer forma,
deverá ser cientificado da possibilidade de recurso, dos prazos e condições para a sua
interposição e indicada a autoridade competente para a sua apreciaçáo.
§ 20 As informações pessoais re_ativas à intimidade, vida privada, honra e
imagem das pessoas, somente poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por
terceiros, diante de previsão legal, ordem judicial ou consentimento expresso da
pessoa a que elas se referirem.
§ 30 Não será admitida a alegação de restrição de acesso à informação
relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa, se for invocada com o intuito de
prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações
estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperaçáo de fatos históricos
de maior relevância.
§ 40 Não possuindo a informação solicitada, o órgão ou autoridade
responsável pela informação, deverá comunicar que não possui tal informação, indicar,
se for do seu conhecimento, o órgáo ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o
requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa do seu
pedido de informação.
§ 50 Havendo dúvida ou necessidade de recurso quanto à classificação do
documento, o pedido deverá ser encaminhado à análise da Comissão de Classificação
das Informações, respeitado o prazo máximo definido peIo _1 O do a_. 14.
1O
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§ 60 Tanto a autoridade detentora da informação quanto a Comissão de
Classificação das Informações deverão obseNar o disposto no Capítulo lV da Lei nO
12.527/2011 (Lei de Acesso a Informação) e demais normas acerca do sigilo e do
segredo de justiça.
A_. 16. Os responsáveis pelas informações e a Comissão de Classificação
das Informações, não devem atender os pedidos de acesso à informação:
l - que sejam genéricos;
ll - que sejam desproporcionais ou desarrazoados;
Ill - que exijam trabalhos adicionais de anáIise, interpretação ou
consolidação de dados e informações, ou seNiço de produção ou tratamento de dados
que náo seja de competência do órgão ou entidade;
IV - que contemplem períodos cuja informação haja sido desca_ada, nos
termos de norma própria;
V - referentes as informações protegidas por sigilo.
§ 10 Na hip�tese  do inciso Ill, os responsáveis pelas informaçôes ou a
Comissão de Classificação das Informações, caso tenha conhecimento, deve indicar o
Iocal onde se encontram as informações a partir das quais o requerente poderá realizar
a interpretação, consolidação ou tratamento de dados.
§ 20 E vedado à Administração exigir que sejam declarados os motivos
determinantes da solicitaçáo de informaçâo de interesse público.
A_. 17. A negativa de acesso às informações objeto de pedido, quando não
fundamentada, sujeitará o responsável às medidas disciplinares previstas em Lei.
A_. 1 8. O uso indevido das informações obtidas nos termos deste Ato
sujeitará o responsável às consequências previstas em lei.
Art. 19. As responsabilidades dos membros e seNidores deste Ministério
Público por infrações descritas no CapítuIo V da Lei nO 12.527/2011 (Lei de Acesso a
lnformação) serão devidamente apuradas de acordo com os procedimentos
ad m i n istrat ivos i ntern os.
Art. 20. Cabe a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo
Il
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ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso, quando verificado danos
causados por divulgaçâo não autorizada ou utilização indevida de informações
sigilosas ou informações pessoais.
Art. 21. Constatados imped imentos fortu itos ao acesso da informaçâo, como
o extravio ou outra violaç�o  à sua disponibilidade, autenticidade e integridade, o
responsável pela conseNação de seus atributos deverá, no prazo de 1 O (dez) d ias,
justificar o fato, indicar testemunhas que comprovem suas alegações e divulgar
automaticamente a circunstância em seu sítio eletrônico ou comunicá-la ao requerente.
Parágrafo único. Em caso de extravio da informaçáo solicitada, poderá o
interessado requerer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para
apurar o desaparecimento da respectiva documentação.
A_. 22. O disposto neste Ato não exclui as hipóteses legais de sigilo e de
segredo de justiça que seguem as normas legais e regulamentares, assim como o
disposto na Súmula Vinculante nO 14 do Supremo Tribunal federal. ;
AFt. 23. As decisões que indeferirem o acesso à informação ou às razões da ,
negativa de acesso, estarão sujeitas a recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da
sua ciência, dirigido à Comissâo de Classificação das Informaçôes, ou caso
necessário, ao órgáo hierarquicamente superior, que deverá se manifestar no prazo de
5 (cinco) dias.
§ 10 A Comissão de Classificação das Informações ou a Ouvidoria deste
Ministério Público deverá informar mensaImente à Ouvidoria do ConseIho Nacional do
Ministério Público todas as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a
informações.
§ 20 Negado o acesso à informação, o requerente poderá dirigir-se ao
Conselho Nacional do Ministério Público, a quem competirá a adoçâo de providências
que entender pertinentes.
A_. 24. As sessões dos órgãos colegiados da Administração Superior do
Ministério Público sáo públicas e, sempre que possível, transmitidas ao vivo pela
internet.
§ 10 Por decisão fundamentada, determinados atos instrutórios do processo
1_
_
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administrativo disciplinar poderão ser realizados na presença, tão somente, das pa_es
e de seus advogados, ou apenas destes, desde que a preseNação do direito à
intimidade não prejudique o interesse público à informação.
§ 20 As sessões de que trata o caput serão registradas em áudio, cujo
conteúdo é disponibilizado no respectivo sítio eletrônico oficial no prazo de 5 (cinco)
dias, e em ata a ser disponibilizada no sítio eletrônico oficial no prazo de 2 (dois) dias, !
i
contados da data de sua aprovação.
§ 30 Será garantido ao interessado o acesso à íntegra das discussões e
decisões, de acordo com os meios técnicos disponíveis.
Art. 25. A pauta das sessões dos órgãos referidos no artigo anterior será
divulgada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, franqueando-se a
todos o acesso e a presença no local da reunião.
Parágrafo único. Somente em caso de comprovada urgência e mediante
aprovaçáo da maioria dos integrantes do colegiado, poderão ser objeto de deliberação
mat�rias  que n�o  se encontrem indicadas na pauta da sessão, divulgada nos termos
do caput.
A_. 26. Os autores de representação ou reclamação disciplinar serão
notificados do inteiro teor da decisão final proferida.
CAPíTULO Ill
D lsPos lçõEs F l Nnls
A_. 27. Poderão ser divulgadas no Po_al da Transparência outras ações
desenvolvidas pela Instituição com o fim de controle dos gastos da Administração
Púb l ica.
Art. 28. As informações contidas no Portal da Transparência deverão ser
apresentadas de forma simples, em linguagem objetiva, com a utilização de recursos
de navegação intuitiva a qualquer cidadão, independentemente de senhas ou
conhecimentos específicos de informática.
A_. 29. O conteúdo técnico deverá ser precedido de texto introdutório e,
sempre que possível, acompanhado por notas explicativas, devendo conter glossário

- Ij
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com as definições de termos técnicos empregados na apresentaç�o  das informações.
A_. 30. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Ato nO
128/2011 e o Ato nO 061/2009, exceto no que tange a criação do Portal da
i Transparência.
l
Art. 31. Este Ato entra em vigor na data de sua publ icação.
PU BLlQU E-SE. CU MPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTl4A D0 ESTADO DO TOCANTINS , em
Palmas, 10 de março de 2016.

__ _ '_ _
CL _ _ o RENA T DE MELO 0 EREIRA
Procurado -Geral de Justiça
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